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Uma florzinha pequenininha 

Maravilhosa, da cor de rosa 

Quero pra mim, eu quero sim. 

Não me atrapalhe, seguro o galho 

E sem demora, arranco fora 

Na mesma hora a planta chora 

E a florzinha que era minha, logo murchou. 

Outra florzinha pequenininha 

Maravilhosa, da cor de rosa 

Quero pra mim, eu quero sim. 

Fico com medo que murche cedo 

Mas tanto eu quero que não espero 

Arranco fora e levo embora 

Mas a florzinha que era minha, também murchou. 

Outra florzinha pequenininha 

Maravilhosa, da cor de rosa 

Quero pra mim, mas penso assim. 

Não adianta tirar da planta 

Pois a beleza da natureza 

Só é sentida quando tem vida 

Toda florzinha é melhor deixar no mesmo lugar. 

(Uma Florzinha - Flor de Luz) 

 

 



 

RESUMO 

 

O fenômeno da medicalização vem crescendo nos últimos anos. Tomar qualquer 

medicamento hoje, seja ele prescrito ou não, está se tornando algo comum no dia a 

dia da sociedade. Desde uma simples dor de cabeça, quanto para um tratamento a 

longo prazo, o medicamento passou a fazer parte da rotina na vida adulta. E quando 

este fenômeno engloba também as crianças? Estariam elas expostas a algum tipo de 

risco a curto, médio e longo prazo por conta de ingestão de remédios? Qual a relação 

deste debate e a educação? Estas perguntas são pistas para a reflexão deste trabalho 

de conclusão de curso de uma graduação em pedagogia que tem por objetivo geral 

analisar quais as concepções de professoras sobre as dificuldades de aprendizagem 

e o uso de medicamentos em alunos que frequentam os anos iniciais do ensino 

fundamental. Este trabalho possui uma metodologia bibliográfica e como forma de 

alinhar a prática ao projeto aplicou-se uma entrevista semidirigida a professoras dos 

anos iniciais do ensino fundamental. Com a análise das entrevistas chegou-se a 

conclusão que profissionais bem preparados (as), são capazes de educar alunos (as) 

com qualidade. O parâmetro desta análise é sem dúvida o desenvolvimento pessoal 

dos alunos (as) que passam a ter uma relação humana com o ambiente onde estão 

inseridos (as), na medida em que também vão adquirindo mais conhecimento e/ou 

aprimorando os que já possuem.  

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação. Medicalização. Infância. 

  



 

ABSTRACT 

 

The phenomenon of medicalization has been growing in recent years. Taking any 

medication today, whether prescribed or not, is becoming something common in 

society's daily life. From a simple headache to a long-term treatment, the drug became 

part of the routine in adult life. And when does this phenomenon also include children? 

Would they be exposed to some kind of risk in the short, medium and long term due to 

medication intake? What is the relationship between this debate and education? These 

questions are clues for the reflection of this work of conclusion of a course of a 

graduation in pedagogy that has for general objective to analyze what the conceptions 

of professors about the difficulties of learning and the use of medicines in students who 

attend the initial years of elementary school. This work has a bibliographic 

methodology and as a way of aligning the practice with the project, a semi-structured 

interview was applied to teachers of the early years of elementary school. With the 

analysis of the interviews, it was concluded that well-prepared professionals are 

capable of educating students with quality. The parameter of this analysis is 

undoubtedly the personal development of students who start to have a human 

relationship with the environment where they are inserted, as they also acquire more 

knowledge and/or improve what they already have. 

 

KEYWORDS: Education. Medicalization. Childhood. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO …………………………………………………………………………. 8 

2 METODOLOGIA ………………………………………………………………… ……14 

3 MEDICALIZAÇÃO INFANTIL. QUE FENÔMENO É ESSE? ……….....................19  

3.1 MEDICALIZAÇÃO INFANTIL E O AMBIENTE ESCOLAR ………....................23 

4 A MEDIAÇÃO EM VYGOTSKY ………………………………………......................27 

5 CONCEPÇÕES DE PROFESSORAS SOBRE O PROCESSO DE 

MEDICALIZAÇÃO: UMA ANÁLISE DA PESQUISA DE CAMPO 

REALIZADA………………….………….……………………………………………......30 

    5.1 MEDICALIZAÇÃO E APRENDIZAGEM   ……….….………..........…....…….….33 

    5.2 MEDICALIZAÇÃO E OS SEUS EFEITOS …………………………….............. 35 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS ………………………………………………..………...37 

REFERÊNCIAS ……………………………………………………………………..…....39 

 APÊNDICE A: TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 

PARTICIPANTES DA PESQUISA ………………………………………………………42 

 APÊNDICE B: ROTEIRO PARA ENTREVISTAS …………………………………….44 

 APÊNDICE C: TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS GRAVADAS ……………....45 

 

 

 

 

 



8 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O fenômeno1 da medicalização vem crescendo nos últimos anos. Tomar qualquer 

medicamento hoje, seja ele prescrito ou não, está se tornando algo comum no dia a 

dia da sociedade. Desde uma simples dor de cabeça, quanto para um tratamento a 

longo prazo, o medicamento passou a fazer parte da rotina na vida adulta. Por trás 

deste ato que está sendo normalizado, existe um perigo maior de produzirmos 

pessoas cada vez mais viciadas em tomar medicamentos. 

 

[...] estamos produzindo sintomas perigosos, estamos produzindo sujeitos 
que nos mostram que se tornou necessário, em nossa sociedade, ser doente. 
Ao fazermos certas escolhas, fortalecemos a produção desses sintomas, 
desses problemas, se entendermos que são eles que precisam de 
intervenção e, assim, não agirmos naquilo que faz serem dessa forma (a 
forma doente) (MACHADO, 2010, p.1). 

 

E quando este fenômeno engloba também as crianças? Estariam elas expostas a 

algum tipo de risco a curto, médio e longo prazo por conta de ingestão de remédios? 

Qual a relação deste debate e a educação? Estas perguntas, são pistas para a 

reflexão deste trabalho de conclusão de curso de graduação em pedagogia que tem 

por objetivo geral analisar quais as concepções das professoras sobre as dificuldades 

de aprendizagem e o uso de medicamentos em alunos que frequentam os anos 

iniciais do ensino fundamental. Como objetivos específicos, o estudo pretende 

verificar como a medicalização vem sendo concebida na escola e pretende tecer uma 

análise crítica sobre sua utilização nos espaços escolares. 

 

A sala de aula é um cenário rico e diversificado por natureza. O ato de educar é uma 

ação que envolve uma diversidade de pessoas com diversas realidades e condições 

sociais. Educar é um processo de troca de conhecimento e experiências, com a 

finalidade de tornar ambas as partes, professor (a) e aluno (a), mais conscientes da 

realidade à sua volta.  

 

Seria necessário, então, afirmar que para se atingir o objetivo de aprender e ensinar 

é preciso, apesar da diferença, uma única forma de internalizar os conteúdos em sala 

 
1 Fenômeno: s.s. 1. Fato ou processo observável na natureza ou na sociedade (o fenômeno da 

favelização). 2. Fato de interesse científico (o fenômeno do degelo polar). 3. O que é percebido pelos 
sentidos. 4. Pessoa, fato ou evento extraordinário (TERRA, 2014, p.441). 
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de aula? Em outras palavras, há uma criança ideal ou modelo para estar em sala de 

aula? Quando se parte desta ideia, qualquer desvio da "norma" é considerado um 

erro, e precisa ser contido e “normalizado”. 

 

Ou seja, quem não consegue acompanhar as aulas, não se apropriando dos 
conteúdos ensinados e mantendo um comportamento fora do esperado, pode 
acabar sendo caracterizado como portador de supostos transtornos, cada vez 
mais e em maior número, objeto dos manuais de psiquiatria. Isso leva a 
pensar que os problemas no processo de escolarização vêm sendo, 
frequentemente, justificados por supostas doenças de aprendizagem. 
Problemas escolares, que poderiam ser resolvidos com intervenções 
pedagógicas, passam a ser caracterizados como transtornos neurológicos, 
que precisam de intervenção médica medicamentosa (BELTRAME, et al, 
2019, p.3). 

 

Na atualidade, tem-se notado o constante uso de medicamento nas escolas, que 

envolvem a saúde, a educação e a sociedade, considerando que há um grande 

número de crianças que são medicadas por serem consideradas hiperativas, com 

transtorno de déficit de atenção (TDAH), doença mental e outros tipos de transtornos. 

Segundo a Organização das Nações Unidas – ONU (2008), “o crescimento da 

produção mundial do medicamento de 1990 a 2006 representa um aumento de mais 

de 1200%”. 

 

Os medicamentos são receitados com o intuito de suprir as dificuldades apresentadas 

pelas crianças, aliviando as ações que estão diminuindo seu rendimento em sala de 

aula, afetando suas relações com membros da unidade escolar. Assim, tendo elas 

que se encaixarem em um padrão exigido pela escola. 

 

Pensar e acreditar que medicamentos psicoestimulantes, como a Ritalina e o 
concerta, considerados a “droga da obediência”, podem suprir as dificuldades 
apresentadas pela criança se tornou comum na contemporaneidade. Mas o 
que mais me inquieta é que os próprios professores têm uma parcela 
considerável de culpa. Quando eles se deparam com crianças mais agitadas, 
algumas com falta de limites, que não se enquadram na lista dos ditos 
“normais”, não procuram compreender a criança, procuram evadir-se desse 
“problema” e, para isso, as encaminham para tratamentos especializados, 
com profissionais da saúde, em grande parte, da área psiquiátrica 

(DENTEE, 2015, p.8). 

 

Esses tipos de transtornos são identificados principalmente em crianças e jovens, 

através de seu desempenho e comportamento durante sua trajetória escolar. E são 

caracterizados pela dificuldade de concentração em um determinado assunto, 
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dispersando a atenção e demonstrando um comportamento hiperativo. Nos casos de 

TDAH (transtornos de déficit de atenção), o público alvo que se encaixa nos padrões 

é muitas vezes encaminhado ao especialista que podem ser psicólogos, médicos, 

psiquiatras, entre outros. Assim:  

 

O diagnóstico precisa ser feito por um ou mais profissionais familiarizados 
com comportamentos infantis. Esses profissionais precisam estar dispostos 
a despender o tempo necessário para avaliar seu filho. [...] o diagnóstico da 
hiperatividade não pode ser feito baseado em um único problema, um 
questionário ou um rápido check-up (GOLDSTEIN, S.; GOLDSTEIN, M., 
2009, p.33) 

 

No Brasil, são indicados variados tipos de medicamentos para o tratamento, e um dos 

mais utilizados é o Metilfenidato, com nomes comerciais de Ritalina e Concerta. 

Segundo a bula padrão, aprovada pela Anvisa (2017), o metilfenidato é um 

estimulante que atua no sistema nervoso central e age melhorando as atividades de 

certas partes do cérebro que são pouco ativas, melhorando também comportamentos 

impulsivos. 

 

De acordo com Domitrovic e Caliman (2017), o metilfenidato tem um índice grande de 

produção, e chegou em média, no ano de 2010, a ser produzido 43 toneladas 

comparado a quantidade produzida em 1990, ou seja, aumentou 20 vezes a mais, 

nesse período de 29 anos, sendo responsável por 56% do volume total de 

estimulantes produzidos no planeta.  

 

O metilfenidato é uma substância derivada da anfetamina, cuja principal 
aplicação, atualmente, reside no tratamento do TDAH e da Narcolepsia 
(Ritalina, s.d.). É o princípio ativo do medicamento Ritalina, produzido e 
comercializado mundialmente pelo laboratório Novartis Biociências 
(DOMITROVIC; CALIMAN, 2017, p. 2 e 3). 

 

A escola tem se mostrado vulnerável perante os comportamentos divergentes dos 

alunos e pelas dificuldades de aprendizagem e, consequentemente, tem buscado um 

diagnóstico apressado. Houve um grande crescimento de prescrições de 

psicofármacos às crianças, nos últimos tempos. Somente a medicina pode prescrever 

o uso de drogas, que, por muitas das vezes, é vista como a única possibilidade de 

tratamentos. “[...] enquadrar uma criança em um diagnóstico psiquiátrico apresenta 

sérias consequências indesejáveis, e acaba sendo mais útil para a sociedade e para 
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o entorno da criança do que para a própria criança” (BRZOZOWSKI, CAPONI, 2013, 

p. 209).  

 

É um verdadeiro contrassenso que a escola exija da criança funções 
psicológicas superiores em relação às quais deveria assumir um papel 
diretivo e efetivo. A lógica biologizante tem levado pessoas a se perguntarem 
“o que a criança tem que não consegue prestar atenção? ”. É preciso formular 
outro tipo de pergunta: o que na escola produz a falta de atenção e 
concentração? Essa mesma problematização deve ser feita em relação à 
hiperatividade (MEIRA, 2011, p. 139). 
 

O uso de psicofármacos vem crescendo ao longo dos anos e vivemos em um país 

que descreve o medicamento como se fosse a solução de problemas, pois o seu uso 

atende suas necessidades e de quem está a sua volta, ocasionando resoluções 

rápidas e eficientes atendendo às necessidades solicitadas.  Com o conhecimento 

precário dos professores acerca do tema, a cada dia, tem sido mais comum crianças 

com diferentes diagnósticos, e, na maioria das vezes, os comportamentos são 

chamados de sintomas, sem considerar que tais comportamentos podem estar 

inteiramente relacionados à sua faixa etária, ou nos métodos educacionais e 

condições de ensino e aprendizagem.  Assim, a autora Meira (2011, p.138) nos diz 

que: 

 

[...] não se trata de esperar que as crianças naturalmente sejam atentas na 
escola, independente dos conteúdos, da qualidade do trabalho pedagógico e 
das necessidades e possibilidades do desenvolvimento infantil. É preciso que 
os professores auxiliem cada criança a desenvolver cada vez mais a 
consciência e o controle sobre seu próprio comportamento de tal forma que 
ela possa propor-se, de modo intencional e deliberado, a focalizar sua 
atenção no processo de apropriação dos conteúdos escolares. 

 

As diferenças humanas e psíquicas das crianças não são levadas em consideração, 

sendo exigido delas uma padronização a ser seguida. Se brinca, faz pirraça, se impõe 

sua vontade - principalmente em relação ao professor, corre um pouco mais, conversa 

muito, troca a letra quando está escrevendo, já procuram diagnosticar a criança com 

transtornos, não se tem analisado na totalidade das relações os métodos 

educacionais. 

  

Assim, questões como os comportamentos não aceitos socialmente, as 
performances escolares que não atingem as metas das instituições, as 
conquistas desenvolvimentais que não ocorrem no período estipulado, são 
retiradas de seus contextos, isolados dos determinantes sociais, políticos, 
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históricos e relacionais, passando a ser compreendidos apenas como uma 
doença, que deve ser tratada (CARRAFA, 2013, p.30). 
 

 

Para um diagnóstico preciso, é necessário que este seja realizado com uma equipe 

multidisciplinar, procurando fazer uma avaliação mais completa e com um devido 

rigor, para que diagnósticos equivocados sejam evitados. Com a epidemia do 

diagnóstico do TDAH que vivemos em nosso país, várias crianças têm recebido 

medicalização, ficando para esses remédios a responsabilidade do aprendizado. Não 

devemos inverter o papel da educação e da família, os medicamentos não ocupam 

seus lugares. Nesse sentido, Leite (2016, p.596) diz: 

 

Porém, o que tem preponderado na atualidade é essa visão medicalizante, a 
qual tem ganhado força em todas camadas e instâncias da sociedade atual. 
Esta problemática é duplicada quando se trata de seus efeitos na infância, 
tendo em vista que a criança é um ser em constituição, e que sua constituição 
psíquica está submetida ao que o adulto espera dela. 

 

O diagnóstico do transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH), segundo 

Oliveira e Moraes (2018, p.3), “[...] é um distúrbio muito comum na atual infância e traz 

como características predominantes à desatenção, hiperatividade e também 

impulsividade, ocasionando várias consequências para a criança em idade escolar”. 

 

Entretanto, muitas crianças são rotuladas apenas por apresentarem comportamentos 

excessivos, ao contrário do que a sociedade idealiza e espera, como crianças quietas, 

obedientes, interessadas e inteligentes. Esse é um dos fatores que idealiza o 

diagnóstico precoce, que pode afetar no desempenho da criança no decorrer de seu 

trajeto, prejudicando-a também em vários fatores que permeiam seu desenvolvimento 

ao ingerir o medicamento sem necessidade. 

 

Então, como olhar para o diagnóstico do TDAH, sem entender que o que 
ajudou no seu surgimento foram testes de determinados médicos e 
psicólogos, em crianças que inicialmente só mostravam problemas de 
comportamento, sem que isso implicasse em um transtorno? Como analisar 
o crescimento no número de diagnósticos e, consequentemente, no consumo 
da Ritalina, sem olhar para as campanhas maciças de divulgação e 
associação do TDAH a esse medicamento? Como entender o consumo 
desse medicamento por pessoas saudáveis, visando aprimorar o 
desempenho cognitivo, sem olhar para o contexto mais amplo, de exigência 
de boa performance e de competitividade? Como entender o consumo desse 
medicamento, sem olhar para seus efeitos benéficos e colaterais, sua 
segurança ou risco? (GONÇALVES, 2016, s/p). 
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Nos casos de recomendação assertiva do medicamento a uma determinada criança, 

acima de 6 anos de idade, este trará uma evolução no rendimento escolar, pois com 

a ajuda do medicamento o aluno poderá atingir um grande avanço escolar tendo seu 

comportamento controlado, adquirindo uma atenção com mais intensidade no que 

tange a sua aprendizagem.  

 

Nesse sentido, os pais e a escola devem sempre observar se a criança vem 
apresentando os sintomas característicos do TDAH para que seja 
diagnosticado o mais rápido possível e, também, para que a intervenção 
pedagógica e clínica comece a ser realizada. Quanto mais cedo e preciso o 
diagnóstico é feito, melhor será a chance do aprendizado e do 
desenvolvimento social dessa criança (OLIVEIRA; MORAES, 2018, p.6). 

 

Não devemos esquecer que quem busca o atendimento médico não é a criança, 

então, é de extrema importância que o professor tenha um conhecimento específico 

do que é de fato o transtorno de déficit de atenção (TDAH), para não fazer um 

julgamento precipitado sem antes conhecer as especificidades e características do 

transtorno, colaborando com o aluno e diretamente com a família.  

 

Uma avaliação meticulosa e precisa também inclui as percepções e 
observações do professor sobre a capacidade de seu filho seguir regras e 
limites e de respeitar a autoridade na sala de aula. Esta informação é sempre 
útil para compreender como a criança está enfrentando os problemas de 
hiperatividade. Quando a hiperatividade não é orientada de uma maneira 
eficaz na sala de aula, algumas crianças se isolam e começam a ficar cada 
vez mais desatentas. Outras adotam um comportamento típico de oposição 
e de desafio ou então tornam-se os palhaços da sala de aula (GOLDSTEIN, 
S.; GOLDSTEIN, M., 2009, p.33). 

 

O relacionamento familiar e escolar são fatores de grande relevância e que não podem 

deixar de ser considerados, pois são influências de significância em sua vida e 

produtoras de sintomas. Com isso, a importância em escutar o aluno e não focar em 

diagnosticar um “sintoma”.  

 

Desta forma, entende-se que, apesar de escola e família serem agências 
socializadoras distintas, as mesmas apresentam aspectos comuns e 
divergentes: compartilham a tarefa de preparar os sujeitos para a vida 
socioeconômica e cultural, mas divergem nos objetivos que têm nas tarefas 
de ensinar (OLIVEIRA; ARAÚJO, 2010, p.117). 

 

Assim, é imprescindível que a escola e a família busquem ter uma boa relação, e que 

o aluno seja o centro, procurando discutir sobre diversos assuntos para que, em 

conjunto, possibilitem um bom desempenho escolar às crianças. Visto também a 
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importância de profissionais, tanto da área médica quanto escolar, inteiramente 

capacitados e preparados para receberem e lidarem com essas crianças. Procurando 

sempre respeitar seus limites e diferenças, indo ao encontro das demandas sociais e 

educacionais. 

 

  



15 
 

2 METODOLOGIA 

 

As propostas iniciais que deram início a esta pesquisa começaram ainda nas aulas 

teóricas, durante a graduação em pedagogia. Ao longo do curso, muitos foram os 

debates levantados a respeito de vários assuntos que compõem o universo da 

educação. Por se tratar de um curso superior em que estão sendo formados mais do 

que futuros (as) professores (as), profissionais do ensino e da aprendizagem, muitas 

são as discussões travadas no bojo do processo. 

 

Por vezes, uma determinada questão é flexionada e pensada sobre diversos ângulos 

e perspectivas, fazendo com que sejam também dobradas as percepções de quem 

está ali, em formação, no ensejo de criar pessoas capazes de ver e pensar a educação 

em seus aspectos micro e macro. A formação no curso superior em pedagogia propõe, 

então, que profissionais sejam capazes de perceber e abarcar em seu fazer uma ação 

interdisciplinar, aspecto presente durante este trabalho. 

 

O interesse pela temática surgiu a partir da disciplina de educação especial onde as 

reflexões propostas sobre medicalização infantil, naquele momento, despertaram a 

necessidade de conhecer mais a fundo uma realidade até então desconhecida. Como 

seria possível uma criança em idade escolar ser medicada com remédios tarja preta? 

Estas medicações afetam, de alguma forma, o desenvolvimento intelectual da pessoa 

em questão que está também em fase de desenvolvimento? Foram algumas das 

questões iniciais que começaram a mobilizar o fazer da pesquisa.  

 

Para tanto, houve a necessidade de uma metodologia de ação, com a possibilidade 

de uma aproximação com o objeto de estudo e seu tema, de maneira a construir o 

processo de pesquisa, uma vez que a temática demanda maior propriedade.  Em Gil 

(2002), a pesquisa do tipo exploratória qualitativa2, mais aproxima-se deste formato. 

 
2 A análise qualitativa depende de muitos fatores, tais como a natureza dos dados coletados, a extensão 
da amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupostos teóricos que nortearam a investigação. 
Pode-se, no entanto, definir esse processo como uma sequência de atividades, que envolve a redução 
dos dados, a categorização desses dados, sua interpretação e a redação do relatório (GIL, 2002, 
p.133). 
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Estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o 
problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a constituir hipóteses. Pode-
se dizer que estas pesquisas têm como objetivo principal o aprimoramento 
de idéias ou a descoberta de intuições. Seu planejamento é, portanto, 
bastante flexível, de modo que possibilite a consideração dos mais variados 
aspectos relativos ao fato estudado. Na maioria dos casos, essas pesquisas 
envolvem: (a) levantamento bibliográfico; (b) entrevistas com pessoas que 
tiveram experiências práticas com o problema pesquisado; e (c) análise de 
exemplos que "estimulem a compreensão (SELLTIZ et al., apud GIL, 2002, 
p.41). 

 

Durante as experiências na disciplina de educação especial, com base nos estudos e 

pesquisas sobre o tema naquele momento, pôde-se perceber também que muitas 

crianças em idade escolar eram medicadas sem ao menos terem recebido o laudo 

para o uso de medicamentos. Entretanto, eram ainda as teorias que permeavam a 

necessidade da pesquisa, faltava constatar de perto este cenário. 

 

Posteriormente, na prática do Programa de Residência Pedagógica3 da Universidade 

Federal do Espírito Santo, vivido de agosto de 2018 a janeiro de 2020, esta realidade 

pôde ser constatada. Ao longo desse período, o contato com as crianças que faziam 

uso das substâncias, bem como os efeitos em seu organismo e os reflexos nos 

processos de ensino e aprendizagem, eram notáveis no dia a dia. Por muitas vezes, 

as pessoas responsáveis pelas crianças, professores (as) e familiares, sequer sabiam 

quais medicamentos eram, ou ainda, como ou de que maneira afetavam na vida delas.  

 

No decorrer da Residência Pedagógica, estes (as) alunos (as) após serem 

diagnosticados (as), ou quando isso acontecia, passavam, logo em seguida, a fazer 

uso de medicamentos tarja preta. Então, eram, por vezes, excluídos das ações em 

sala de aula e da escola como um todo. Admitiam que havia um problema, 

encontravam-no, solucionavam com o remédio e utilizavam-se deste argumento para 

explicar o não aprendizado da criança. 

 

 
 
3 O Programa de Residência Pedagógica é uma das ações que integram a Política Nacional de 
Formação de Professores e tem por objetivo induzir o aperfeiçoamento do estágio curricular 
supervisionado nos cursos de licenciatura, promovendo a imersão do licenciando na escola de 
educação básica, a partir da segunda metade de seu curso. Essa imersão deve contemplar, entre 
outras atividades, regência de sala de aula e intervenção pedagógica, acompanhadas por um professor 
da escola com experiência na área de ensino do licenciando e orientada por um docente da sua 
Instituição Formadora (PROGRAD, UFES). 
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Em alguns momentos, havia também algumas crianças que apenas apresentavam 

dificuldades de aprendizagem, como qualquer outra pessoa em processo de aquisição 

do conhecimento, e, apenas este fato, já era motivo para serem encaminhadas ao 

consultório onde eram também classificadas com algum transtorno, síndrome ou 

déficit. 

 

Esse funcionamento culpabiliza o indivíduo e opera um sistema de controle 
no qual está presente a medicalização (no qual as questões sociais se tornam 
questões médicas). Um sistema de controle com uma certa artimanha: ele 
produz a sensação de existirem problemas intrínsecos e pessoais. Talvez por 
isso tantas crianças nos relatam sensações de incompetência (MACHADO, 
2010, p.6). 

 

Por isso, levantou-se a seguinte pergunta: quais as controvérsias que envolvem o 

processo de medicalização infantil? Este questionamento mobilizou toda a feitura 

do projeto de pesquisa, bem como a sua execução no ambiente escolar, durante o 

momento da investigação em campo. 

 

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica acerca da temática em questão 

sob uma perspectiva interdisciplinar, ou seja, entre as áreas de conhecimento, no 

sentido de apresentar uma percepção mais aprofundada, especificando na grande 

área das ciências humanas, os debates da psicologia e da educação. 

 

Para tanto, optou-se por bibliografias que buscam situar o tema a partir das 

perspectivas da sua área, e localizar, no sentido histórico, o tema. A partir das leituras, 

reflexões e diálogos com a orientadora, optou-se por selecionar partes dos textos que 

posteriormente tornaram-se citações que foram articuladas com os objetivos 

propostos.  

 

Nas orientações com a professora Rita de Cassia Cristofoleti, docente responsável 

pelo guiar do projeto, optamos por permanecer na escola, onde fora realizada a 

Residência Pedagógica, localizada no município de São Mateus, ao norte do Espírito 

Santo, e para fazer dela o ambiente da pesquisa. O ambiente escolar localiza-se na 

periferia do referido município.  
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A escolha se deu pelo fato de ter sido nesse ambiente onde constatou-se na prática 

as teorias e diálogos vistos em sala de aula. Além também do convívio no período de 

um ano e meio de vivências com a comunidade escolar e entorno, que possibilitaram 

uma maior aproximação com o objeto de pesquisa almejado. E, por fim, o corpo 

docente da escola que, conhecendo os trabalhos desenvolvidos, mostrou-se mais 

aberto e receptivo com a nova proposta.  

 

Como forma de alinhar a prática ao projeto, optou-se por aplicar um questionário por 

meio de entrevista semidirigida4 dentro da escola em questão. Em conversa marcada 

previamente com a diretora da instituição de ensino, foi solicitado aos professores 

(as), que tivessem em suas salas de aula, e/ou ambientes de ensino, alunos (as) com 

laudo e que fizessem uso de medicamentos. 

 

A diretora, então, encontrou duas professoras5 na escola que se encaixavam neste 

perfil, uma do ensino regular e outra do Atendimento Educacional Especializado, o 

AEE. Na montagem do questionário, os critérios para elaboração das perguntas 

foram: ciência dos efeitos colaterais nas crianças que faziam uso dos medicamentos, 

e se elas utilizavam algum outro método no seu ensino. 

 

Os objetivos eram compreender e analisar os argumentos utilizados pelas professoras 

para justificar o uso dos medicamentos por parte dos seus alunos (as), bem como 

quais os motivos  levaram a criança a ser indicada para as clínicas especializadas em 

diagnosticar possíveis transtornos ou déficits de atenção, uma vez que experiências 

anteriores, na educação, mostravam um conhecimento superficial por parte de 

profissionais desta área, tanto a respeito das doenças quanto aos tratamentos, como 

apontam Moysés & Collares (1997). 

  

 
4 Para a coleta de dados nos levantamentos são utilizadas as técnicas de interrogação: o questionário, 

a entrevista e o formulário. Por questionário entende-se um conjunto de questões que são respondidas 
por escrito pelo pesquisado. A entrevista, por sua vez, pode ser entendida como a técnica que envolve 
duas pessoas numa situação "face a face" e em que uma delas formula questões e a outra responde. 
(GIL, 2002, p.114-115). O roteiro para a entrevista encontra-se em Apêndice B e a entrevista transcrita 
encontra-se no apêndice C desta monografia. 
 
5 As professoras assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido dando ciência da pesquisa 
e aceitando participar - Ver apêndice A. 



19 
 

3 MEDICALIZAÇÃO INFANTIL: QUE FENÔMENO É ESSE? 

 

Compondo o tema da pesquisa, o infantil é o eixo central que possibilita toda a análise 

a respeito da medicalização para esta fase. Porém, quando se diz infantil, a respeito 

do que exatamente está sendo abordado? A resposta para esta pergunta, varia de 

acordo com a perspectiva adotada.  

 

Em Terra (2014, p.560), infantil “adj. 1. Rel. a infância. 2. Que é próprio de criança 

(roupas infantis). 3. Destinado ou apropriado para crianças (programação infantil). 4. 

fig. Que é característico de criança, que revela imaturidade; imaturo”. Já no conceito 

de infância, o autor apresenta-o como “1. Período da vida, compreendido entre o 

nascimento e a pré-adolescência” (TERRA, 2014, p.560). 

 

A Constituição Federal (BRASIL, 1988), por sua vez, apresenta, no artigo segundo, o 

conceito de criança entendendo como “a pessoa até doze anos de idade incompletos”. 

Assegura-lhe, ainda, direitos, e delegando também os seus cuidados. 

 

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 
Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária (BRASIL, 1988). 

 

Fala-se aqui, então, de um fenômeno social que vem acontecendo no mundo todo, e 

que inclui também as crianças. Esta fase do desenvolvimento, caracterizada até a 

idade de doze anos, vem tendo contato, de maneira muito frequente, com 

medicamentos como Ritalina e Risperidona, entre outros. Qual o problema em 

medicar crianças? É uma coisa errada? A resposta para essas perguntas é não. 

Entretanto, a proporção do fenômeno é um fato a ser analisado. 

 

Houve um crescimento no consumo de remédio tarja preta nos últimos anos e este 

crescimento tem sido grande também entre crianças. Na maioria das vezes, elas são 

diagnosticadas com transtornos e déficits de atenção e, logo em seguida, são 
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prescritos medicamentos como a Ritalina e Risperidona para amenizarem os sintomas 

destes transtornos. 

 

O uso de remédio tarja preta para crianças está em ascensão em todo o 
mundo. O sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados da 
ANVISA estima que, apenas no mês de outubro de 2012, foram vendidas 
mais de 100 mil caixas de ritalina no país, das quais a maioria é utilizada por 
crianças e adolescentes (HIPOLABOR, 2016, s/p). 

 

É verdade que existem crianças com dificuldades de aprendizagem ou com 

transtornos de comportamento e de aprendizagem prescritos em manuais 

diagnósticos e que precisam de tratamento para os sintomas, e, em um primeiro 

momento, este tratamento é feito com o auxílio de remédios para trazerem uma 

melhora no quadro e, consequentemente, melhorarem a qualidade de vida. Porém, o 

fato é que, nos últimos anos, houve um aumento muito significativo em diagnóstico 

deste tipo e também do consumo de determinado medicamento.  

 

E quais são os parâmetros utilizados para diagnosticar alguma pessoa, aqui 

especificamente a criança, com algum transtorno? Com base em que uma pessoa é 

diagnosticada? Quais os caminhos utilizados para classificar alguém com algum 

transtorno? As respostas para estas perguntas são os Manuais de Diagnóstico e 

Estatística das Perturbações Mentais ou Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais, também conhecido como DSM 's. 

 

As pessoas que dão estes diagnósticos costumam ser os da área médica e 

psiquiátrica, e, em alguns casos, profissionais da psicologia. O DSM é  um manual6 

da psiquiatria que contém uma série de questionários, que quando aplicados ditam se 

uma determinada pessoa tem algum tipo de transtorno, déficit ou doença. 

 

Moysés e Collares (1997) apontam que, por meio da aplicação dos conhecidos testes 

de inteligência, muito presentes também no diagnóstico destas doenças, só é possível 

ter acesso à expressão de determinada ação e não a manifestação completa desta. 

 
6 Manual: adj. 2g. 1. Feito ou acionado com as mãos (espremedor de laranjas manual). 2. Leve, portátil. 

s.m 3. Livro que contém noções resumidas ou instruções de uma disciplina, ciência, arte ou técnica; 
guia de uso (manual de redação; manual da televisão) (TERRA, 2014, p.654). 



21 
 

Dessa maneira, as análises que estes testes proporcionam são rasas e pouco refletem 

a potência total de um certo comportamento.  

 

Quando se avalia, seja qual for o objeto desta avaliação, não se tem acesso 
ao objeto em si, sempre apenas às suas formas de expressão. Entretanto, 
mesmo o acesso às formas de expressão do objeto de avaliação pode ser 
indireto. Quando observamos uma criança fazendo pipa, desenhando, 
escrevendo, andando de bicicleta, correndo subindo em árvores, o que 
vemos é exatamente isso: uma criança fazendo pipa, desenhando, 
escrevendo, andando de bicicleta, correndo, subindo em árvores. Não temos 
a capacidade pretendida de observar sua coordenação motora, seu equilíbrio, 
sua discriminação visual etc. Temos acesso, basicamente, a seus 
movimentos; rigorosamente, o que podemos avaliar diretamente resume-se 
a movimentos. A partir daí, desta observação direta dos movimentos, à luz 
de referências conceituais, deduzimos teoricamente a coordenação, o 
equilíbrio etc (MOYSÉS & COLLARES, 1997, p.68-69). 

 

Os testes aplicados dentro dos consultórios médicos e psiquiátricos, por vezes, 

limitam a pessoa analisada, neste caso, as crianças, tentando reduzi-las a pequenos 

seres que reproduzem gestos. Nestes casos, o contexto social é retirado de cena, o 

papel da família no desenvolvimento pouco é considerado e o que resta é uma criança 

desprovida de subjetividade e incapaz de formar suas próprias opiniões. 

 

Em entrevista para Olívia (2014), do jornal El País, Allen Frances, uma das pessoas 

responsáveis por algumas edições do DSM, comenta sobre como o manual foi uma 

porta de entrada para as indústrias farmacêuticas, que viram no surgimento destes 

novos transtornos e déficits, uma nova oportunidade, um novo nicho de mercado.     

 

Fomos muito conservadores e só introduzimos [no DSM IV] dois dos 94 novos 
transtornos mentais sugeridos. Ao acabar, nos felicitamos, convencidos de 
que tínhamos feito um bom trabalho. Mas o DSM IV acabou sendo um dique 
frágil demais para frear o impulso agressivo e diabolicamente ardiloso das 
empresas farmacêuticas no sentido de introduzir novas entidades 
patológicas. Não soubemos nos antecipar ao poder dos laboratórios de fazer 
médicos, pais e pacientes acreditarem que o transtorno psiquiátrico é algo 
muito comum e de fácil solução. O resultado foi uma inflação diagnóstica que 
causa muito dano, especialmente na psiquiatria infantil. Agora, a ampliação 
de síndromes e patologias no DSM V vai transformar a atual inflação 
diagnóstica em hiperinflação (OLÍVIA, 2014, grifo nosso, s/p). 

 

É possível dizer então que a indústria farmacêutica se apropriou dos novos 

transtornos do DSM para vender medicamentos? De certa forma, sim. Com algumas 

novas doenças acrescentadas dentro da nova edição do manual, houve também a 
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procura por remédios para tratar estas doenças. Dentre eles, os mais conhecidos são 

o Metilfenidato, a Ritalina e o Concerta.  

 

Os transtornos mais comuns a serem diagnosticados são a hiperatividade e o 

transtorno de déficit de atenção. Quando perguntado sobre a proporção dos dados 

das crianças que são diagnosticadas com estes quadros clínicos7, Allen Frances 

afirma ser uma quantidade absurda e distante da realidade. 

 

Claro que não. A incidência real está em torno de 2% a 3% da população 
infantil e, entretanto, 11% das crianças nos EUA estão diagnosticadas como 
tal e, no caso dos adolescentes homens, 20%, sendo que metade é tratada 
com fármacos. Outro dado surpreendente: entre as crianças em tratamento, 
mais de 10.000 têm menos de três anos! Isso é algo selvagem, desumano. 
Os melhores especialistas, aqueles que honestamente ajudaram a definir a 
patologia, estão horrorizados. Perdeu-se o controle (OLÍVIA, 2014, s/p). 

 

A medicalização não se restringe apenas à pessoa que a toma, neste caso, o (a) aluno 

(a), mas sim a infância, ou seja, há um desejo de controlar os anos iniciais do 

desenvolvimento humano, tendo na perspectiva um ideal e um padrão de gente com 

determinado comportamento a ser alcançado. Uma patologização da vida humana e 

das diferenças. Moysés e Collares (1997) ressaltam a importância de localizar no 

tempo histórico e geográfico esta criança, bem como a sua infância, com vistas a 

compreendê-la.  

 

O desenvolvimento de uma criança no último quinquênio do segundo milênio 
não pode ser comparável ao de uma que tenha vivido há quarenta anos. Não 
necessariamente ela é mais inteligente, do ponto de vista genético (pois é 
óbvio que não se pode negar o substrato biológico da inteligência), apenas 
está vivendo em outro espaço social e geográfico, outro espaço intelectual, 
que lhe permite um outro patamar de desenvolvimento (MOYSÉS & 
COLLARES, 1997, p.70, grifo nosso). 

 

Muda-se o conceito de criança da mesma maneira que se muda a sociedade. Estas 

categorias, quando cristalizadas em determinados conceitos fechados, dificultam e, 

por vezes, inviabilizam um debate com maior profundidade e rigor teórico e conceitual, 

uma vez que se passam a refletir pensamentos que já não condizem com as propostas 

que refletem mais a atualidade.   

 

 
7 Os dados foram retirados desta reportagem que apresenta uma proporção de 34% das crianças entre 
3 e 15 anos diagnosticadas com hiperatividade e déficit de atenção na Holanda (OLÍVIA, 2014). 
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A síndrome de Asperger foi mais um dos transtornos que também inflacionou em 

diagnóstico, nos últimos anos. Em um movimento com forte influência do DSM IV, a 

síndrome, entendida como uma manifestação do estado do espectro autista, teve seu 

número de casos multiplicado ultimamente. 

 

Esse foi um dos dois novos transtornos que incorporamos no DSM IV, e em 
pouco tempo o diagnóstico de autismo se triplicou. O mesmo ocorreu com a 
hiperatividade. Calculamos que, com os novos critérios, os diagnósticos 
aumentariam em 15%, mas houve uma mudança brusca a partir de 1997, 
quando os laboratórios lançaram no mercado fármacos novos e muito caros, 
e além disso puderam fazer publicidade. O diagnóstico se multiplicou por 40 
(OLÍVIA, 2014, s/p). 

 

Falar da medicalização infantil é ter a ciência da complexidade deste debate e da 

necessidade de malhar as percepções na tentativa de elaborar estratégias 

interdisciplinares para análise desta realidade. Isolar o fato, apenas sujeitando o (a) 

aluno (a) ao raso diagnóstico (MOYSÉS & COLLARES, 1997), é eximir os 

profissionais responsáveis pela educação desta criança do seu trabalho fundamental 

que é a pesquisa, que é o aprofundamento da prática.  

 

A dificuldade em combater a medicalização está no fato de ser um fenômeno 
social complexo, cujos efeitos perversos nem sempre são imediatamente 
percebidos. Trata-se, em princípio, de lidar com questões não-médicas como 
“doenças”, que requerem “diagnóstico” e “tratamento”. A dislexia é um 
exemplo claro das consequências dessa abordagem. Ao tratar uma 
dificuldade de aprendizagem como doença, transforma-se em problema 
individual o que deveria ser uma questão coletiva (educação de qualidade); 
rotula-se e retira-se poder da pessoa que apresenta a dificuldade e gera-se 
uma questionável oportunidade de ganhos para profissionais e corporações 

(CRPSP,8 s/p). 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 
8 A citação se refere a uma reportagem retirada do site do Conselho Regional de Psicologia de São 
Paulo e não especifica quem escreve e nem o ano. A parte citada não é de nenhum entrevistado. É 
como se fosse uma introdução da matéria escrita, que também não aparece. 
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3.1 MEDICALIZAÇÃO INFANTIL E O AMBIENTE ESCOLAR 

 

Medicalizar é um ato que faz parte de um todo maior e acontece a partir de um 

diagnóstico. O diagnóstico, por sua vez, é fruto da observação de um suposto 

problema de aprendizagem (falando aqui dentro do campo da educação). Ou seja, há 

alguma coisa na relação ensino e aprendizagem que, quando executada de 

determinada maneira, passa a se transformar em doença. 

 

Seria, então, esta relação de ensino e aprendizagem a responsável por criar estas 

doenças, déficits e transtornos? Qual o papel da escola nesta conversa? Para 

Machado (2010), o ambiente escolar atual apresenta um quadro geral bastante 

complicado. Quando aberta a discussão sobre o fenômeno da medicalização infantil, 

é preciso considerar a escola enquanto agente responsável por soluções de múltiplas 

demandas, acarretando, assim, na dificuldade em considerar as especificidades de 

cada pessoa. 

 

Na estrutura do cotidiano escolar, também há problemas de espaço e tempo: 
35 alunos com 6 anos de idade no primeiro ano, sendo algumas crianças com 
necessidades educacionais especiais que requerem cuidado de toda ordem 
(físicos também) e apenas um professor por sala, um coordenador por 
período, para atender 700 alunos. Muitos imprevistos, acidentes, questões 
educacionais a serem agidas, conversas com familiares e falta de tempo para 
as discussões pedagógicas. Nas reuniões de professores é muito difícil se 
debruçar em uma história, levantar hipóteses, avaliar ações. Muitos 
professores trabalham em duas escolas ou têm contratos que não prevêem 
a participação nas reuniões de professores (MACHADO, 2010, p.3). 

 

Em Patto (1997), o fator social se destaca quando o assunto é o tratamento que as 

crianças vão receber após serem diagnosticadas, e este passa a variar de acordo com 

sua classe social de origem. Existe uma diferença entre os diagnósticos apontados 

dentro das escolas e comunidades de periferia, e os das regiões de classe mais alta. 

Nos (as) alunos (as) de bairros de periferia, como é o caso da escola utilizada na 

pesquisa de campo, abordado no capítulo dois desta monografia, o diagnóstico passa 

a ser um fato para a exclusão no processo de ensino e aprendizagem. 

 

As práticas de diagnóstico de alunos encaminhados por escolas públicas 
situadas em bairros pobres constituem, como já dissemos em outro lugar, 
verdadeiros crimes de lesa-cidadania: laudos invariavelmente faltos de um 
mínimo de bom senso, mergulhados no mais absoluto senso comum 
produzem estigmas e justificam a exclusão escolar de quase todos os 
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examinados, reduzidos a coisas portadoras de defeitos de funcionamento em 
algum componente da máquina psíquica (PATTO, 1997, p.48, grifo do autor). 

 

As escolas de periferia apresentam uma série de questões que carecem de um olhar 

mais atencioso quando o assunto é qualidade9 do ensino. Na maioria das vezes, estão 

localizadas em áreas ausentes de políticas públicas necessárias para o 

desenvolvimento da comunidade ao redor, e este fato gera um quadro onde a 

estrutura falha na oferta de um ambiente seguro e acolhedor, capaz de entregar uma 

educação socialmente transformadora.  

 

Esta falha estrutural encontra-se muito presente dentro da educação brasileira, 

podendo ser percebida na merenda escolar que falta, nas condições estruturais dos 

prédios, no ambiente de sala de aula, nas poucas áreas recreativas existentes, na 

ausência de segurança, nos fatores sociais que interferem no ambiente, tais como 

violência, por exemplo, entre outras realidades bastante presentes. Este cenário afeta 

por vezes de maneira negativa o processo de ensino e aprendizagem. 

 

As crianças que apresentam dificuldades no processo de aquisição da leitura 
e da escrita se esforçam. Se não fazem as coisas pedidas não é por falta de 
vontade, não é por falta de alguma coisa, é por excesso de situações que 
produzem constrangimento e que fazem com que essas crianças insistam, 
muitas vezes, em não ocupar novamente o lugar de quem não sabe. Para a 
maioria delas não é preguiça, não é porque gostam de futebol e de brincar. É 
porque estudar se tornou demasiado sofrido (MACHADO, 2010, p.6). 

 

Se há um cenário que pouco contribui para o desenvolvimento humano dessas 

pessoas, consequentemente, pouco irão se desenvolver. Sendo as falhas estruturais 

uma constante, há uma tendência destes espaços em criarem gerações de pessoas 

que carecem de desenvolvimento, oportunidade e acessos. Cabendo, portanto, uma 

análise minuciosa do processo afim de evitar a generalização e culpabilização da 

pessoa e retirar o fator social, que é importante para a compreensão deste fenômeno. 

Por isso, Machado (2010) defende que, para além dos diagnósticos, é preciso 

investimento público. 

 

 
9 Qualidade s.f 1. Propriedade, atributo, condição ou natureza de uma coisa ou pessoa. 2. 

Superioridade, excelência de alguém ou algo. 3. Dote, virtude. 4. Condição social, civil, jurídica etc. 
Qualidade de vida: Conjunto de condições favoráveis ao desenvolvimento de uma pessoa (TERRA, 
2014, 866-867). 
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Aprendemos com o grande número de crianças e jovens que têm recebido o 
diagnóstico de dislexia, hiperatividade, déficit de atenção e outros que 
existem muitas formas de agir e aprender que não cabem naquilo que está 
instituído. Aprendemos que essas crianças e jovens precisam é de 
investimento para que as escolas se tornem um espaço que permita que os 
professores inventem formas, com tempo e proposta. Não caber no instituto 
não é estranho, assim mesmo é que as coisas vão se dando. [...] ocorre que 
aquilo que não cabe, que fica de fora, articulando com a existência de 
hipóteses que transformam os problemas em questões médicas e 
generalizadas, é um encontro perigoso (MACHADO, 2010, p.7). 

 

A diversidade humana exige o trabalho a partir das especificidades. Estar em sala de 

aula exige a compreensão de que há uma série de questões que fogem ao controle 

do padrão de aluno (a) ideal, ainda muito presentes no imaginário da educação. E, 

mais ainda, de que a existência deste ideal de pessoa dificulta o acesso à 

singularidade, ou seja, àquilo que é específico de cada um (a) dentro de sala de aula, 

sejam as dificuldades, sejam os potenciais.  

 

O trato para as especificidades encontradas em sala de aula, e em toda a escola, 

exige, portanto, uma boa formação dos (as) profissionais envolvidos (as) na área da 

educação e uma mediação de qualidade. A mediação é um conceito elaborado por 

Vygotsky a partir de sua abordagem chamada de histórico-cultural, marcando a cultura 

como fundamental na compreensão dos processos de desenvolvimento humano.  
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4 A MEDIAÇÃO EM VYGOTSKY 

 

Lev Vygotsky foi um psicólogo russo que viveu no período de 1896-1934. Os seus 

estudos destacaram a importância da cultura no processo de desenvolvimento 

humano, dando ênfase ao papel do (a) educador (a) neste processo e apresentou o 

conceito de mediação que é utilizado para nomear esta terceira presença na relação 

entre a pessoa e o objeto.  

 

Um conceito central para a compreensão das concepções vygotskianas sobre 
o funcionamento psicológico é o conceito de mediação. Mediação, em termos 
genéricos, é o processo de intervenção de um elemento intermediário numa 
relação: a relação deixa então de ser direta e passa a ser mediada por esse 
elemento. Quando um indivíduo aproxima sua mão da chama de uma vela e 
a retira rapidamente ao sentir dor, está estabelecida uma relação direta entre 
o calor da chama e a retirada da mão. Se, no entanto, o indivíduo retirar a 
mão quando apenas sentir o calor e lembrar-se da dor sentida em outra 
ocasião, a relação entre a chama da vela e a retirada da mão estará mediada 
pela lembrança da experiência anterior. Se, em outro caso, o indivíduo retirar 
a mão quando alguém lhe disser que pode se queimar, a relação estará 
mediada pela intervenção dessa outra pessoa (OLIVEIRA, 2003, p.26). 

 

Na teoria de Vygotsky, a mediação na forma do (a) professor (a), é o elemento 

responsável por mediar a relação entre o (a) aluno (a) e o conhecimento. Logo, é 

preciso que esta aproximação seja feita de forma que possibilite à pessoa a 

compreensão do aprendizado transmitido. 

 

A presença de elementos mediadores introduz um elo a mais nas relações 
organismo/meio, tornando-as mais complexas. Ao longo do desenvolvimento 
do indivíduo as relações mediadas passam a predominar sobre as relações 
diretas. Vygotsky trabalha, então, com a noção de que a relação do homem 
com o mundo não é uma relação direta, mas fundamentalmente uma relação 
mediada. As funções psicológicas superiores apresentam uma estrutura tal 
que entre o homem e o mundo real existem mediadores, ferramentas 
auxiliares da atividade humana (OLIVEIRA, 2003, p.26). 

 

É preciso levar em consideração o contexto onde o (a) aluno (a) está inserido (a). Uma 

criança presente dentro da periferia de um país, localizado na América do Sul, é 

diferente de uma criança que mora, por exemplo, ao norte da Europa. A generalização 

dos processos de ensino e aprendizagem coloca o ensinar em um espaço arraigado, 

incapaz de notar a diversidade de maneiras e formas de aprender e internalizar um 

conhecimento. 
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Portanto, o olhar para a diversidade nada mais é do que o respeito ao 
desenvolvimento de cada sujeito. Todos podem aprender, porém o ensino 
precisa estar alicerçado em um planejamento que considere possibilidades e 
potencialidades dos sujeitos. Enquanto o ensino for visto de forma 
padronizada, estará́ sendo oportunizado para um grupo seleto, que se 
enquadra dentro do que se considera normal socialmente. Cabe ressaltar que 
este ensino planejado com base na realidade apresentada, não pode ser uma 
opção, ou uma generosidade da instituição de ensino, e sim, um direito de 
aprender e de se desenvolver. (BECKER, 2020, p.103) 

Quando o assunto é medicalização infantil, dentro da sala de aula, fala-se das 

relações que são constituídas e, consequentemente, da qualidade destas relações, 

pois processos educacionais de qualidade geram alunos (as) com uma educação de 

qualidade. São as relações de ensino e aprendizagem que passam a ditar se uma 

pessoa aprende, se um (a) aluno (a) é capaz de realizar determinada tarefa e se um 

determinado conhecimento foi compreendido e internalizado. 

 

A pergunta que segue diz respeito a como enfrentar esses processos que 
transformam maneiras de ser e de aprender em doenças? E como 
desdobramento outras questões se colocam como, por exemplo, de que 
forma é possível promover práticas que caminham na contracorrente da 
homogeneização de condutas e da disciplinarização dos corpos, discutindo, 
no território, ações possíveis frente aos conflitos e tensionamentos 
produzidas nesse mesmo espaço geográfico? Demandas complexas exigem 
ações intersetoriais, na interface com a saúde, assistência social, educação, 
entre outros dispositivos de proteção social (BELTRAME, et al, 2019, p.8). 
 
 

 

Sendo assim, não enfatizar o laudo ou as dificuldades dos alunos encontradas em 

sala de aula ou em suas limitações.  Mas como o ambiente em que essa criança vive 

pode tornar as mediações de suas relações significativas, para que elas também 

alcancem uma educação de qualidade e tenham acesso ao conhecimento. “Todas as 

crianças podem aprender e se desenvolver. As mais sérias deficiências podem ser 

compensadas com ensino apropriado, pois, o aprendizado adequadamente 

organizado resulta em desenvolvimento mental” (VYGOTSKY, 1989).  

Vygostsky acredita que a limitação ou o laudo não vai impossibilitar a criança ao seu 

desenvolvimento, mas sim a maneira como mediamos as relações e estabelecemos 

as trocas com os sujeitos. Isentar esses alunos de trocas e relações significativas 

impossibilitam os de ampliarem seu conhecimento e se desenvolverem.  
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O efeito do déficit/defeito na personalidade e na constituição psicológica da 
criança é secundário porque as crianças não sentem diretamente seu estado 
de handicap. As causas primárias, a sua dita forma especial de 
desenvolvimento são as limitadas restrições colocadas na criança pela 
sociedade. É a realização sociopsicológica das possibilidades da criança que 
decide o destino da personalidade, não o déficit em si (VYGOTSKY, 1989, p. 
25). 

 

A fim de compreender como as professoras concebiam o processo de medicalização 

infantil, o próximo capítulo apresenta e analisa as entrevistas realizadas. 
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5 CONCEPÇÕES DE PROFESSORAS SOBRE O PROCESSO DE 

MEDICALIZAÇÃO: UMA ANÁLISE DA PESQUISA DE CAMPO REALIZADA 

  

O tempo de vivência na escola,10 durante o período de Residência Pedagógica de um 

ano e meio, possibilitou um maior acesso ao ambiente para o desenvolvimento da 

prática da pesquisa. As relações ali já estabelecidas foram elementos facilitadores nos 

momentos em que foi preciso uma maior aproximação com o ambiente escolar e a 

comunidade ao redor, estando a escola bem receptiva à proposta. 

 

Localizada no município de São Mateus/ES, em uma região urbana, a escola atende 

a dois bairros periféricos da cidade, ambos distantes da parte central. Conta com uma 

estrutura em bom estado de conservação, boas salas de aulas, com ambientes 

climatizados por ventiladores, banheiros em boas condições e conta com merenda 

escolar. 

 

Nesta escola, há alguns problemas de vulnerabilidade social que dificultam o acesso 

a uma educação de qualidade na região. A primeira delas que mais destaca-se é o 

tráfico de drogas na comunidade Aliada a este cenário, a violência também é presente 

no cotidiano. Muito marcada pela ausência de políticas públicas, as crianças ficam à 

deriva de um espaço com ausência de direitos básicos.  

 

Essas histórias produzem a seguinte indagação: por que, perante 
funcionamentos que não condizem com o que se espera, acreditamos que a 
falha, o defeito, está na engrenagem individual do cérebro ou na 
personalidade da pessoa? Como se as oportunidades fossem as mesmas, 
com se as instituições fossem as mesmas (MACHADO, 2010, p.6). 

 

Com o passar do tempo, os problemas sociais elencados anteriormente, na região, 

bem como outros que existem, passaram a fazer parte do dia a dia dos (as) 

profissionais da escola. Dessa forma, o contexto social é suprimido e delega-se a 

função de mudança da realidade ao (à) aluno (a). Beltrame (2019) ressalta a 

importância do social para a compreensão do fenômeno da medicalização infantil. 

 

Assim, à medida que no processo de medicalização se trata apenas o sujeito, 
afirma que o problema existe somente nele, eximindo todo o contexto social 

 
10 Foi retirado o nome da escola e mudado o nome das professoras participantes da entrevista, como 
será visto posteriormente, no intuito de preservar as suas identidades. 
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e político que constitui as legitimações e controvérsias a respeito desses 
supostos transtornos, A compreensão de fatores macroestruturais é 
fundamental para se entender a complexidade das múltiplas determinações 
deste fenômeno (BELTRAME, et al, 2019, p.3). 

 

Moysés e Collares (1997) chamam a atenção para o fato de que é importante localizar 

o contexto onde uma determinada atividade é ensinada e/ou aprendida, uma vez que 

a valorização deste ou daquele conhecimento pode variar de acordo com o grupo 

social onde a pessoa está inserida, ou seja, conhecimentos possuem valores sociais 

diferentes entre si. Compreender esta realidade é um passo a mais rumo ao 

entendimento da singularidade humana no processo de aprendizagem.  

 

Uma atividade é ensinada, estimulada, quando é valorizada no grupo social, 
quando se integra ao conjunto de valores sociais, históricos, culturais e 
políticos de um determinado grupo. Valores de classe. Para uma criança fazer 
pipa, é necessária coordenação viso-motora e pertencer a um grupo em que 
tal atividade seja valorizada, onde fazer pipas, onde se ensina a fazer pipas, 
onde fazer bem pipas é um elemento diferenciador. Para uma criança copiar 
uma cruz com lápis e papel, é necessária coordenação viso-motora e 
pertencer a um grupo social onde se escreve, onde se lê, onde existem lápis 
e papel, onde se ensina desde cedo a brincar com lápis de cor, com livros, 
onde ler e escrever bem é elemento diferenciador (MOYSÉS & COLLARES, 
1997, p.67-68). 

 

Quando se pensa em sala de aula, há ainda um padrão de aluno (a) ideal que aprenda 

de uma determinada maneira. Espera-se que todas as pessoas aprendam da mesma 

forma, no mesmo tempo e na mesma direção, não havendo, então, espaço para o 

erro, a dúvida, o questionamento etc. Este (a) aluno (a) ideal é marcado (a) quase 

sempre por uma ausência na subjetividade e possuidor (a) de uma racionalidade 

utilizada apenas para receber os conteúdos transmitidos. 

Desconsiderando a especificidade de cada aluno (a), os processos e práticas 

escolares são realizados como se a criança fosse um ser abstrato. Como se referem 

Bonadio e Mori (2013), a escola tem clareza que a criança apresenta dificuldades e 

seu desempenho é diferente das demais, mas como não consegue resolver o 

problema da não aprendizagem, autoriza a ciência a medicar e a atuar diretamente 

em um problema que, frequentemente, é de ordem pedagógica. 

As práticas de diagnóstico de alunos encaminhados por escolas públicas 
situadas em bairros pobres constituem, como já dissemos em outro lugar, 
verdadeiros crimes de lesa-cidadania: laudos invariavelmente faltos de um 
mínimo de bom senso, mergulhados no mais absoluto senso comum 
produzem estigmas e justificam a exclusão escolar de quase todos os 
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examinados, reduzidos a coisas portadoras de defeitos de funcionamento em 
algum componente da máquina psíquica (PATTO, 1997, p.48, grifo do autor). 

 

Muitas famílias recorrem a especialistas devido a reclamações e até mesmo 

orientados pelos profissionais da educação, de que os alunos possuem problemas de 

aprendizagem, comportamento inadequado, falta de atenção, e entre várias outras 

queixas que acontecem nesse ambiente escolar. 

[...] o conceito de medicalização oriundo de 1960 se difundiu e ampliou o seu 
escopo, atingindo uma série de fenômenos medicalizáveis, como infância, 
senilidade, comportamentos desviantes, timidez, sexualidade, 
masculinidade, sobrepeso, memória, tristeza, amor, angústia e outros 
sentimentos. [...] para cada um desses fenômenos, surgem potencialmente, 
novas condições médicas que ditam padrões de normalidade; novos 
transtornos, novas capturas com uma suposta legitimidade científica 
(BELTRAME, et al, 2019, p.6). 

 

O processo de medicalização, na área da educação, cresce cada vez mais. Os alunos 

passam por especialistas da área da saúde e recebem os diagnósticos. Signor, 

Berberian e Santana (2007, p.745) destacam alguns mais comuns como: Transtorno 

de Déficit de Atenção/Hiperatividade (TDAH), Transtorno Desafiante Opositor (TDO), 

Transtorno Bipolar, Transtorno de Ansiedade, Transtorno de Aprendizagem, Dislexia, 

dentre outros. Esses transtornos, aprioristicamente, acometem funções cerebrais 

relacionadas à área da linguagem, cognição e/ou aprendizagem.  

De fato, existem crianças que necessitam de atendimento educacional especializado, 

acompanhamento com fonoaudiólogo, psicólogo, neurologista. Porém, o excesso de 

diagnósticos, principalmente de TDAH, em crianças, vem crescendo cada dia mais e 

com isso o consumo de medicamentos.  

 

Compreendemos que a avaliação diagnóstica deve envolver pais, 
professores e demais profissionais, em um trabalho interdisciplinar, buscando 
compreender o comportamento apresentado pela criança em meio ao seu 
contexto escolar e social, indo às raízes da queixa produzida (BONADIO; 
MORI, 2013, p.184). 

 

Nos casos de recomendação assertiva do medicamento para uma determinada 

criança, acima de 6 anos de idade, lhe proporciona uma evolução no rendimento 
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escolar.  Com a ajuda do medicamento, o aluno pode atingir um grande avanço 

escolar, adquirindo uma atenção com mais intensidade. Porém, a prescrição do 

medicamento de maneira equivocada pode trazer muitos prejuízos para o aluno. 

 
5.1 MEDICALIZAÇÃO E APRENDIZAGEM 

 

Tendo a entrevista sido marcada previamente, as professoras, que tiveram sua 

identidade alterada para preservar seu sigilo, responderam às perguntas de forma 

rápida e direta, tendo a conversa seis minutos e quarenta e cinco segundos de 

duração. A entrevista foi gravada de maneira conjunta com as duas professoras, 

sendo transcritas em outro momento. 

  

De maneira a organizar a análise apresentada, foi dividida em dois blocos menores, 

dentro deste capítulo, para a discussão da conversa levantada durante as entrevistas. 

No primeiro bloco, chamado “medicalização e aprendizagem”, a reflexão é sobre a 

relação entre medicação, diagnóstico e aprendizagem. No segundo bloco, 

“medicalização e seus efeitos”, nos coloca a pensar sobre os impactos dos 

medicamentos nos (as) alunos (as) dentro do cotidiano escolar.  

 

Quando perguntadas sobre os motivos que levam o aluno a ser encaminhado ao 

médico, na relação com a sua aprendizagem, é possível identificar os padrões 

humanos ideais, tanto do (a) aluno (a), quanto para a sala de aula. Quando estes 

padrões comportamentais fogem do esperado, a medicina entra em cena como uma 

esperança de retorno para a uma suposta normalidade. 

 
Aqui, geralmente o que a gente faz, primeiramente observa bem o aluno, o 
desenvolvimento dele em relação ao que é esperado pra idade, pra turma e 
o padrão dos outros alunos, né. [...] ou seja, quando o aluno tem muita 
dificuldade além do normal padrão de comportamento, ele se diferencia 
muito, dificuldade de concentração, dificuldade de atenção, né, muito 
comportamento não atende o que é esperado pra idade. Então são alguns 
aspectos que a gente avalia (ADRIANA)11. 
 
Quando ele não está de acordo com o nível da turma, dentro do que foi 
planejado pra turma também, aí o professor junto com o pedagógico 

 
11 Entrevista concedida por Adriana e Lena.  Entrevista I. [Dez. 2021]. Entrevistador: Géssica Carla de 
Souza Oliveira. São Mateus, 2021. 1 arquivo .mp3 (6 min. e 45 sg.). A entrevista na íntegra encontra-
se no Apêndice C desta monografia. 
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desenvolve um parecer pedagógico também que pode estar sendo 
encaminhado junto com o aluno né, quando for fazer a consulta médica 
(LENA). 
 
 

Mais um pouco à frente na conversa, quando perguntadas se, em suas respectivas 

salas de aula, alguma delas já teve, ou tem, algum (a) aluno (a) que fez, ou faz, uso 

de algum medicamento, e no caso de resposta afirmativa, qual era. Ambas 

responderam que sim, mas com respostas evasivas ao mesmo tempo em que 

mostram pouca ciência sobre quantos eram os alunos (as) e quais eram os 

medicamentos. 

 
Eu tenho uma aluna que é autista, né, ela já utilizou medicamentos e teria 
que usar ainda, mas a gente, às vezes, encontra uma grande resistência da 
família ao utilizar o medicamento, né. Às vezes, fica “ah é remédio de doido, 
deixa a criança muito assim, indolente, né, muito passada”, aí, às vezes, eles 
param de dar por conta própria, o que acaba, assim, atrapalhando o 
desenvolvimento da criança. Começa, né, aí eles acham, assim, ah a criança 
já estabilizou, aí para de dar, aí muitas vezes retrocedem, né, então, eu tenho 
essa dificuldade em sala de aula, no caso da minha aluna, né (ADRIANA). 
  
A maioria deles utilizam, né, fazem uso de medicação. Risperidona é o mais 
comum entre eles. Tem outros, eu teria que olhar os relatórios, mas o mais 
comum é Risperidona, Ritalina também (LENA). 

  

 

Ambas demonstram identificar supostos problemas de aprendizagem e, a partir 

destes, a necessidade de medicamentos, mas sem muita profundidade sobre as 

necessidades a respeito das especificidades que os diagnósticos trazem consigo, uma 

vez que cada dificuldade de aprendizagem necessita de um trabalho específico. 

 

A aprendizagem continua sendo o principal fator a levar os (as) alunos (as) aos 

consultórios médicos. Quais as principais dificuldades dos alunos que possuem laudo 

e fazem uso de algum tipo de medicamento? A resposta da professora Lena foi: "É a 

questão da aprendizagem, TDAH”, enquanto a professora Adriana apresenta a 

seguinte assertiva. 

 

É mais questão da dificuldade na aprendizagem, né, atenção, concentração, 
né, os que fazem uso de medicamento é mais essas questões mesmo de 
aprendizagem (ADRIANA). 
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5.2 MEDICALIZAÇÃO E OS SEUS EFEITOS  
 
 

Neste segundo bloco de discussão, o assunto está mais voltado para a reflexão sobre 

o uso de medicamentos e suas considerações na prática. As perguntas apresentadas 

abaixo foram elaboradas tendo como horizonte, compreender se as professoras 

sabiam dos efeitos colaterais dos remédios que seus (as) alunos (as) tomam, e os 

possíveis efeitos de seu uso na sala de aula. Foram perguntadas se consideram o uso 

de medicamento importante, E em que aspecto julgam que o medicamento mais 

auxilia o aluno, na sala de aula. Uma delas afirma: 

 

Eu considero sim, igual essa minha aluna que eu estou falando [...] quando 
ela começa a tomar a medicação ela fica mais calma, se concentra mais, eu 
consigo desenvolver algumas atividades, aí a mãe suspende por conta 
própria ela fica agitada, que é difícil assim fazer ela sentar para poder concluir 

alguma atividade (ADRIANA). 
 
 

Enquanto a outra professora acrescenta ao diálogo: “E a gente já percebe quando o 

aluno está ou não medicado, a gente consegue visualizar essa diferença” (LENA), 

Moysés e Collares (1997) vão dando pistas para analisar tais discursos, apontando a 

importância de se pensar por quais meios uma criança pode ser diagnosticada com 

alguma doença, déficit ou transtorno, e mais ainda, quais são os parâmetros para 

essas medições. 

 

A análise um pouco mais aprofundada dos discursos permite entrever que a 
tranquilidade advém do fato de que refletem preconceitos e formas de 
pensamento cristalizadas e não conhecimentos científicos, com seria lícito 
supor. [...] Frente às crianças, face à decisão de avaliá-las, do ponto de vista 
de vida intelectual e neuromotora, como avaliá-las? Como avaliar uma 
criança? Com quais instrumentos? A partir de quais instrumentos? A partir de 
quais parâmetros? Portanto, que concepções teóricas sobre normalidade? 
Em outras palavras, olhar o quê, a partir de que lugar? (MOYSÉS & 
COLLARES, 1997, p.65-66). 

Por fim, ao final da entrevista, quando foram levadas a pensar se considerando o uso 

de medicamentos, elas têm lido sobre os principais efeitos do medicamento no 

organismo das pessoas, a resposta de ambas foi negativa. Como pensar, então, na 

defesa do uso de medicamentos, a partir de doenças supostamente por elas 

encontradas, sendo que não se sabe onde e como agem estes medicamentos? Existe 

um caminho muito grande ainda a ser trilhado.  
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Vou ser sincera, no momento não. Porque o professor é muito afoito assim, 
de querer ver o resultado do aluno. Então geralmente o que a gente observa 
é na prática mesmo, se depois que o aluno começou a tomar medicação, se 
ele mudou, se teve resultados, se não teve, se aquilo que o médico receitou 
no laudo veio a confirmar o que ele desconfiava ou não, se é algo totalmente 
diferente. Então, as preocupações geram mais em torno disso aí, de ver se 
auxiliou ou não depois que o aluno começou a usar medicação (ADRIANA).  

É isso mesmo que a professora falou. Porque, assim, a parte clínica né, a 
gente se interessa mais pela parte pedagógica, então a gente procura sempre 
estar relatando também, porque nesses retornos da criança ele vai observar 
através do relatório como é que está, se a medicação está ou não fazendo 
efeito no qual ela foi indicada. Então é tudo dessa forma, mas o nosso é mais 
pedagógico mesmo (LENA). 

 

Dessa forma, fica evidente a necessidade de se aprofundar nestas temáticas 

enquanto profissionais da educação, uma vez que na dinâmica da sala de aula, estas 

realidades podem se fazer presentes. A formação continuada se mostra importante 

neste processo, pois são estes espaços que podem contribuir para atualizar estes 

profissionais, e dar suporte para os debates mais atuais. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma grande dificuldade, nesta pesquisa, desde as ideias iniciais, escrita do projeto, 

bem como ao longo de toda a sua execução, foi o posicionamento dos (as) 

professores (as). Foi possível notar pouco conhecimento a respeito do assunto, e este 

fato reflete em seus discursos que se mostram, por vezes, rasos e com poucas 

perspectivas de aprofundamento.  

 

Em alguns momentos, foi possível notar que o fato dos conhecimentos a respeito da 

medicalização infantil são de pouca profundidade, as práticas utilizadas com  os (as) 

alunos (as) usuários (as) dos medicamentos são também, por vezes, rasas e ausentes 

dos entendimentos necessários, demonstrando ainda pouco interesse e vontade em 

aprofundar-se nas questões. 

  

No que se refere à pesquisa bibliográfica a respeito da temática proposta, a 

medicalização infantil, encontrou-se bastante produção acadêmica nas últimas 

décadas e anos mais recentes. Uma discussão em direção crescente, no país, e que 

demonstra estar ganhando cada vez mais força. Portanto, nesse sentido, esta 

pesquisa demonstra-se como grande contribuição para a área. 

 

Uma vez que o fenômeno se torna mais robusto, dado os altos índices no consumo 

de medicamentos tarja preta, há a necessidade de se refletir sobre os impactos destes 

movimentos na sociedade. Dessa forma, estando esta pesquisa a apresentar estas 

reflexões a partir da educação. 

 

Educar requer das pessoas participantes, referindo-se aqui aos (as) profissionais da 

área, constante alinhamento de suas práticas com a sociedade, de modo a possibilitar 

uma leitura de mundo cada vez mais consciente e reflexiva. Isto reforça a ideia de que 

profissionais da área da pedagogia necessitam de uma percepção interdisciplinar, 

tanto de seu fazer pedagógico quanto dos fenômenos sociais, pois estes tendem a 

aparecer no cotidiano escolar, como é o caso da medicalização infantil.  

 

Individualizar a problemática em questão, ou seja, culpabilizar o (a) aluno (a) pela sua 

pouca, ou nenhuma, aprendizagem limita o campo de análise e desloca o foco de 
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atenção para uma questão que é também social. Muitas são as realidades 

encontradas dentro e ao redor de uma escola, muitos são os fatos sociais e, por isso, 

essa discussão necessita ser ampliada.  

 

Na amplidão da conversa, é preciso colocar a própria prática do cotidiano escolar em 

cima da mesa e analisá-la com atenção. A escola também possui responsabilidade 

no processo de criação deste (a) aluno (a) “doente”, por haver de forma muito incisiva, 

no horizonte de muitos (as) profissionais, a ideia de que há um (a) aluno (a) ideal, 

modelo e padrão, que serve de parâmetro para o aprendizado.  

 

Por isso, ressaltar a importância de uma formação de qualidade é essencial quando 

se debate uma mediação de qualidade. Profissionais bem preparados (as) são 

capazes de educar alunos (as) com qualidade. O parâmetro desta análise é, sem 

dúvida, o desenvolvimento pessoal dos alunos (as) que passam a ter uma relação 

humana com o ambiente onde estão inseridos (as), na medida em que também vão 

adquirindo mais conhecimento e/ou aprimorando os que já possuem. 

 

O ambiente ao redor, onde estas relações educacionais acontecem, merece também 

a atenção quando identificados os problemas de aprendizagem. Marcados quase 

sempre pela escassez de acesso e permanência a serviços e produtos de qualidade, 

os (as) alunos (as) encontram-se em condição de vulnerabilidade social, acarretando 

em marcas por toda a sua trajetória escolar. 

 

Por fim, pode-se afirmar que o objetivo geral, que era o de analisar quais as 

concepções de professoras sobre as dificuldades de aprendizagem e o uso de 

medicamentos em alunos que frequentam os anos iniciais do ensino fundamental, foi 

alcançado. Por meio das bibliografias selecionadas, bem como a pesquisa de campo 

foi possível compreender como se dá este movimento em sala de aula à luz dos 

referenciais da pesquisa e da pesquisa em campo. 
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APÊNDICE A  

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO PARA OS 
PARTICIPANTES DA PESQUISA 

 

 

O (A) Senhor (A) ____________________________________________________ 
foi convidado (a) a participar da pesquisa intitulada AS CONTROVÉRSIAS QUE 
ENVOLVEM O PROCESSO DE MEDICALIZAÇÃO DA INFÂNCIA E A PRÁTICA 
PEDAGÓGICA, sob a responsabilidade de GÉSSICA CARLA DE SOUZA OLIVEIRA, 
aluna do curso de Pedagogia da Universidade Federal do Espírito Santo, Centro 
Universitário Norte do Espírito Santo – Campus São Mateus. 
 
Justificativa: O projeto de pesquisa pretende analisar as concepções de professores 
sobre o uso de medicamentos na trajetória escolar do aluno e as implicações 
pedagógicas no que tange aos processos de aprendizagem.  
 
Objetivo da Pesquisa: A pesquisa tem como objetivo analisar quais as concepções 
de professores sobre as dificuldades de aprendizagem e o uso de medicamentos em 
alunos que frequentam os anos iniciais do ensino fundamental. 
 
Procedimentos para obtenção dos dados: Se utilizará a entrevista semidirigida 
gravada e transcrita posteriormente, com duas professoras dos anos iniciais do ensino 
fundamental.  
 
Riscos e Desconfortos: 
Toda pesquisa com seres humanos envolve riscos em tipos e graus variados. Por 
envolver entrevista semidirigida, pode haver constrangimento dos envolvidos na 
situação de coleta de dados e alterar a dinâmica das relações ali instauradas.  
 
Benefícios: 
Os benefícios dessa pesquisa estão relacionados às reflexões no processo de 
escolarização e aprendizagem dos alunos que utilizam algum tipo de medicamento 
no decorrer da trajetória escolar.  

 
Garantia do Sigilo e Privacidade: 
É importante ressaltar que os dados dos participantes da pesquisa serão mantidos 
em sigilo, durante todas as fases da pesquisa, inclusive após publicação. Nesse 
sentido, os nomes dos participantes da pesquisa na escrita dos resultados e análise 
dos dados serão fictícios.  
 
Garantia de recusa em Participar da Pesquisa e/ou Retirada de Consentimento: 
 
O (A) Sr. (A) não é obrigado (a) a participar da pesquisa, podendo deixar de participar 
dela a qualquer momento de sua execução, sem que haja penalidades ou prejuízos 
decorrentes de sua recusa. Caso decida retirar seu consentimento, o (a) Sr (a) não 
mais será contatado (a) pela pesquisadora. 
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Esclarecimento de dúvidas: 
Em caso de dúvidas sobre a pesquisa ou para relatar algum problema, o (a) Sr. (A) 
pode contatar a pesquisadora GÉSSICA CARLA DE SOUZA OLIVEIRA, no telefone 
_______________  
 
Nesse sentido, gostaria de contar com a sua colaboração, através de seu 
Consentimento Livre e Esclarecido. 
 
Declaro que fui verbalmente informado (a) e esclarecido (a) sobre o presente 
documento, entendendo todos os termos acima expostos, e que voluntariamente 
aceito participar deste estudo. Também declaro ter recebido uma via deste Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, de igual teor, assinada pela pesquisadora 
principal e rubricada em todas as páginas. 
 

São Mateus,  de ________________________de 2021. 
 
 

_______________________________________________________________ 
PARTICIPANTE DA PESQUISA 

 
 

Na qualidade de pesquisador (a) responsável pela pesquisa AS CONTROVÉRSIAS 
QUE ENVOLVEM O PROCESSO DE MEDICALIZAÇÃO DA INFÂNCIA E A 
PRÁTICA PEDAGÓGICA, eu GÉSSICA CARLA DE SOUZA OLIVEIRA, declaro ter 
cumprido as exigências do termo IV.3, da Resolução CNS 466/12, a qual estabelece 
diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
São Mateus,  de _________________________de 2021. 

 
 

_______________________________________________________________ 
PESQUISADORA RESPONSÁVEL 
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APÊNDICE B: ROTEIRO PARA ENTREVISTA 

● O que leva o aluno a ser encaminhado ao médico levando em consideração a 

relação com sua aprendizagem? 

● Na sala de aula você possui ou já possuiu algum aluno que fez/fez uso de 

algum medicamento? Se sim, qual? 

● Quais as principais dificuldades dos alunos que possuem laudo e fazem o uso 

de algum tipo de medicamento? 

● Considera o uso do medicamento importante? Em que aspecto você julga que 

o medicamento mais auxilia o aluno em sala de aula? 

● Qual tem sido o método de ensino para esses alunos ou quais recursos estão 

sendo utilizados? 

● Considerando o uso do medicamento, você tem lido sobre os principais efeitos 

do medicamento no organismo das pessoas? 
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APÊNDICE C: TRANSCRIÇÃO DAS ENTREVISTAS GRAVADAS 

 

● O que leva o aluno a ser encaminhado ao médico levando em 

consideração a relação com sua aprendizagem? 

ADRIANA: Aqui geralmente o que a gente faz, primeiramente observa bem né o aluno, 

o desenvolvimento dele em relação ao que é esperado pra idade, pra turma e o padrão 

dos outros alunos né. Aí quando esse padrão fica muito distante dos outros alunos, 

do que é esperado pra idade dele e do que é esperado né pra turma, aí a gente procura 

a família, conversa e orienta procurar primeiro o serviço médico né, pra ta fazendo 

uma avaliação melhor do aluno né. Ou seja, quando o aluno tem muita dificuldade 

além do normal, padrão de comportamento dele diferencia muito, dificuldade de 

concentração, dificuldade de atenção né, muito comportamento não atende o que é 

esperado pra idade. Então são alguns aspectos que a gente avalia. 

LENA: Quando ele não está de acordo né com o nível da turma, dentro do que foi 

planejado pra turma também, aí o professor junto com o pedagógico desenvolve um 

parecer né pedagógico também que pode estar sendo encaminhado junto com o aluno 

né, quando for fazer a consulta médica. Esse parecer pedagógico é uma espécie de 

relatório, vai ajudar também bastante na consulta pro médico fazer o diagnóstico dele. 

● Na sala de aula você possui ou já possuiu algum aluno que faz/fez uso de 

algum medicamento? Se sim, qual? 

ADRIANA: Eu tenho uma aluna que é autista né, ela já utilizou medicamento e teria 

que usar ainda, mas a gente às vezes encontra uma grande resistência da família né 

ao utilizar o medicamento né. As vezes fica, ah é remédio de doido, ah esse remédio 

deixa a criança muito assim indolente né, muito passada, aí às vezes eles param de 

dar por conta própria, o que acaba assim, atrapalhando né o desenvolvimento da 

criança. Começa né, aí eles acham assim, ah a criança já estabilizou, aí para de dar, 

aí muitas vezes retrocede né, então eu tenho essa dificuldade em sala, no caso com 

minha aluna né. 
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LENA: A maioria deles utilizam né, fazem o uso de medicação. Risperidona é o mais 

comum entre eles. Tem outros, eu teria que olhar os relatórios, mas o mais comum é 

o risperidona, Ritalina também. 

● Quais as principais dificuldades dos alunos que possuem laudo e fazem 

o uso de algum tipo de medicamento? 

ADRIANA: É mais a questão da dificuldade na aprendizagem né, atenção, 

concentração né, os que fazem uso de medicamento é mais essas questões mesmo 

de aprendizagem.  

LENA: É a questão de aprendizagem, TDAH. 

● Considera o uso do medicamento importante? Em que aspecto você julga 

que o medicamento mais auxilia o aluno em sala de aula? 

ADRIANA: Eu considero sim, igual essa aluna minha que eu estou falando né, ela é 

muito agitada, então como ela oscila na medicação, a mãe não dá correntinho, quando 

ela começa a tomar a medicação ela fica mais calma, se concentra mais, eu consigo 

desenvolver algumas atividades, aí a mãe suspende por conta própria ela fica agitada, 

que é difícil assim fazer ela sentar para poder concluir alguma atividade.  

LENA: E a gente já percebe quando o aluno está ou não medicado, a gente consegue 

visualizar essa diferença. 

● Qual tem sido o método de ensino para esses alunos ou quais recursos 

estão sendo utilizados? 

ADRIANA: Os alunos que têm laudo, ou seja, o público alvo da educação especial, 

eles tem né o momento de sala e o atendimento também fora de sala que é o AEE né, 

na sala alguns né tem o cuidador que auxilia também junto com o professor na 

realização de atividades né, mas com esses alunos a gente faz o planejamento 

diferenciado de acordo com o nível do aluno, com as expectativas para aquele aluno 

e também procuro usar bastante assim, material concreto, material manipulável e fora 

o atendimento em sala eles têm AEE, que também vai estar dando continuidade a 

esse processo né. 
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LENA: Na sala de recursos que é o AEE, a gente faz esse atendimento diferenciado. 

Na sala tem o plano que o professor faz, que desenvolve pro aluno. Existem casos 

também, aqui não tem nenhum. Que o aluno tem um professor auxiliar, mas aí vai 

depender muito do laudo dele, da descrição, aí ele vai ter esse atendimento também. 

Mas aí na sala de recursos a gente faz esse atendimento diferenciado de acordo com 

a necessidade né que o aluno possui. Para cada aluno a gente tem também, além da 

sala de aula regular, a gente tem também o individual para ele, porque cada um tem 

sua limitação.  

● Considerando o uso do medicamento, você tem lido sobre os principais 

efeitos do medicamento no organismo das pessoas? 

ADRIANA: Vou ser sincera, no momento não. Porque o professor é muito afoito assim, 

de querer ver o resultado do aluno. Então geralmente o que a gente observa é na 

prática mesmo, se depois que o aluno começou a tomar medicação, se ele mudou, se 

teve resultados, se não teve, se aquilo que o médico receitou no laudo veio a confirmar 

o que ele desconfiava ou não, se é algo totalmente diferente. Então as preocupações 

geram mais em torno disso aí, de ver se auxiliou ou não depois que o aluno começou 

a usar medicação. 

LENA: É isso mesmo que a professora falou. Porque assim a parte clínica né, a gente 

se interessa mais pela parte pedagógica, então a gente procura sempre estar 

relatando também né, porque nesses retornos da criança ele vai observar através do 

relatório como é que está, se a medicação está ou não fazendo efeito no qual ela foi 

indicado. Então é tudo dessa forma, mas o nosso é mais pedagógico mesmo.  

 

 

 
 
 


